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Nos últimos anos, a discussão sobre acessibilidade tem crescido 

consideravelmente. De acordo com o IBGE, pelo Censo de 2010, cerca de 23,9% da 

população brasileira possui algum tipo de deficiência, total ou parcial. Isso representa 

algo em torno de 45,6 milhões de brasileiros. Desses, quase 10 milhões apresentam 

algum grau de deficiência auditiva. No Rio Grande do Sul, o número de pessoas com 

deficiência auditiva passa de 400 mil, havendo surdos usuários da Língua Brasileira de 

Sinais – Libras nesse grande grupo. Buscando a plena inserção deste grupo de cidadãos 

nas atividades rotineiras da sociedade, a Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 

2000, definiu acessibilidade como: 

 

A possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança 

e autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das 

edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de comunicação 

por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. Isso 
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quer dizer que, acessibilidade é tornar algo acessível a todos os 

públicos, sem distinção (Capítulo I, Art. 2º, Parágrafo I). 

 

Mesmo assim, muitos locais e meios de comunicação ainda não dispõem de 

recursos de acessibilidade. Apesar de o Rio Grande do Sul ser um estado referência em 

educação para surdos (SANDER, 2002), contando com mais de 500 escolas e 

universidades preparadas para receber essas pessoas, raramente são vistos conteúdos 

audiovisuais adaptados para pessoas com deficiência auditiva e surdos usuários de 

Libras. Considerando este fator, o objeto de estudo da pesquisa aqui apresentada é o 

impacto social causado pela acessibilização de conteúdos audiovisuais veiculados no RS 

para atender pessoas com deficiência auditiva e surdos usuários de Libras. 

A relevância deste trabalho se dá pela discussão da acessibilidade no mercado 

audiovisual gaúcho, já que ele é, atualmente, o terceiro maior polo produtor de 

conteúdos audiovisuais do Brasil. Além do mais, o setor cinematográfico brasileiro 

movimentou, em 2015, cerca de R$ 172 mi. A pesquisa, realizada a partir de observação 

de resultados dos premiados em editais do Fundo Setorial do Audiovisual, traz uma 

possibilidade de continuação de pesquisa por meio de entrevistas qualitativa, com níveis 

exploratório e explicativo. O delineamento destas conversas poderá ocorrer por meio de 

entrevistas semiestruturadas, por pautas. A amostra proposta deverá ser definida por 

representatividade, sendo entrevistados informantes-chave das maiores produtoras 

gaúchas de conteúdos audiovisuais e representantes de associações para pessoas com 

deficiência auditiva e surdos usuários de Libras. 

O objetivo geral deste trabalho é compreender quais os impactos sociais 

causados em função da acessibilização de conteúdos audiovisuais produzidos no RS e 

financiados por meio do Fundo Setorial do Audiovisual. Para isso, foram traçados os 

seguintes objetivos específicos: compreender a acessibilidade como uma ferramenta de 

inclusão, estudar suas formas de execução, verificar o impacto social e econômico desta 

mudança; entender como funciona o Fundo Setorial do Audiovisual, principalmente no 

que tange à acessibilidade; verificar conteúdos audiovisuais produzidos no RS e 
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financiados por meio do Fundo Setorial do Audiovisual; e analisar os comportamentos 

sociais atuais e como a implementação de novas culturas de inclusão podem afetar esta 

organização. 

Observando os resultados disponíveis no site do Fundo Setorial do Audiovisual, 

é possível perceber uma crescente no que se refere à investimento. Em 2009, primeiro 

ano de execução do Fundo, por exemplo, é possível perceber que foram investidos 

menos de R$ 25 milhões em produção cinematográfica no Brasil. Já em 2015, último 

ano de que se tem relatórios fechados, foram disponibilizados mais de R$ 130 milhões 

para o fomento à produção cultural audiovisual no país. Vale ressaltar que, no ano de 

2012, não houve edital no meio. A importância do destaque destes dados se dá uma vez 

que, em 2015, é que se inicia o trabalho para a inclusão de deficientes auditivos e surdos 

usuários de Libras nas produções contempladas pelos editais propostos pelo FSA. 

Por outro lado, mesmo com maior investimento na área, o número de projetos 

inscritos caiu significativamente. No setor cinematográfico, em alguns anos foram 

registrados mais de 40 obras inscritas. Ao passo que, em 2015, pouco mais de 20 

participaram da disputa. Pode-se traçar algumas hipóteses acerca destes dados, mas o 

mais pertinente seria construir um diálogo com as produtoras participantes com a 

finalidade de compreender a desistência com o passar dos anos. Já os dados de 

recuperação do investimento, mostram que, dos 62 projetos nacionais apresentados, 

totalizando mais de R$ 45 bi em financiamento público, apenas 9,57% do dinheiro foi 

recuperado. Esta porcentagem representa pouco menos de R$ 4,5 mi. Já as produções 

via distribuidoras, representam 24 projetos que totalizam pouco mais de R$ 35,6 bi. 

Nesta modalidade, 60,26% do valor público investido foi recuperado, o que representa 

um montante de cerca de pouco mais de R$ 5,2 bi. Nota-se com estes dados que, a 

distribuição de filmes pode estar sendo feita de forma falha, a ponto de não chegar com 

eficiência em públicos que contam com deficiências, por exemplo. Outros dados que 

possam ter relevância para a defesa das hipóteses que serão apresentadas na conclusão, 

podem ser acessados no Relatório de Gestão do Fundo Setorial do Audiovisual. A 
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cartilha marca, entre outras coisas, o lançamento do ano 2 do Programa Brasil de Todas 

as Telas, que dá continuidade ao maior e mais importante programa de fomento ao setor 

audiovisual do Brasil. Lançado em julho de 2014, o Programa foi moldado para atuar na 

expansão do mercado e na universalização do acesso às obras audiovisuais brasileiras. 

Apesar das iniciativas do Programa apresentado anteriormente, que visam 

“estimular o desenvolvimento dos agentes econômicos e promover o acesso de um 

número cada vez maior de brasileiros aos conteúdos produzidos pelos talentos 

nacionais”, é possível observar a partir dos dados de resultados financeiros e de número 

de participantes em editais, que isto não está ocorrendo. Analisando estes dados, ainda 

foi possível analisar algumas hipóteses que conversam com o objetivo inicial deste 

artigo que é compreender quais os impactos sociais causados em função da 

acessibilização de conteúdos audiovisuais produzidos no RS e financiados por meio do 

Fundo Setorial do Audiovisual. Faz-se necessário ressaltar que as hipóteses que serão 

apresentadas só poderão ser confirmadas mediante entrevistas de informantes-chave, 

proposta para a sequência deste trabalho. 

A primeira destas hipóteses é de que as produtoras audiovisuais desconhecem 

dados sobre pessoas com deficiência auditiva e surdos usuários de Libras. Além do 

mais, elas veem o investimento na acessibilização destes conteúdos como um “gasto”. 

Isso significa que não há compreensão sobre a importância da execução deste recurso, 

que é tratado apenas como uma obrigatoriedade. Também é possível considerar que o 

declínio no número de inscritos nos editais propostos pelo Fundo, apesar do crescente 

investimento, se deve em função de que pessoas com deficiência auditiva e surdos 

usuários de Libras podem não ser considerados por não oferecerem um retorno 

financeiro considerável para os projetos: é importante observar não só as 

movimentações sociais atuais e como elas afetam a forma como as minorias se 

movimentam, mas também o retorno financeiro que a inclusão destas minorias pode 

oferecer. Por outro lado, talvez eles não ofereçam o retorno deste investimento pela 

falha distribuição destas obras. 
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Por fim, este trabalho torna-se apenas um pequeno passo frente o que ainda 

pode-se estudar dentro da área da produção audiovisual gaúcha no que tange à 

acessibilidade e propõe uma discussão não apenas sobre a produção cultural do Rio 

Grande do Sul e brasileira, mas também uma discussão superior sobre as lacunas 

existentes nos cursos de comunicação, que formam profissionais despreparados para 

lidar com públicos que possuam deficiências, excluindo assim estas pessoas do grupo de 

consumidores de conteúdos, como se não houvesse uma responsabilidade moral com a 

propagação da informação e de conteúdos culturais financiados com recursos públicos. 

Existir uma legislação que torne obrigatória a inclusão de recursos de acessibilidade é 

um primeiro passo em direção à igualdade de consumo da informação, mas ainda feita 

de forma falha uma vez que os profissionais, em sua maioria, não possuem 

conhecimento técnico adequado nesta área já na graduação e, muitas vezes, não têm 

noção da dimensão da importância que esta pequena preocupação social pode ter na 

vida de um grupo tão relevante quanto o de deficientes auditivos e surdos usuários de 

Libras do Rio Grande do Sul, por exemplo. 

Foram estudados os conceitos de acessibilidade, que abrangem deficiência 

auditiva e surdez; a Língua Brasileira de Sinais, a cultura e comunidade surda; produção 

audiovisual, que trata fundamentalmente das produções gaúchas e Fundo Setorial do 

Audiovisual; e representações sociais e culturais. As definições relativas à 

acessibilidade tiveram por base legislação e documentos brasileiros e internacionais. O 

estudo sobre acessibilidade de pessoas com deficiência auditiva e surdos usuários de 

Libras teve como referência Perlin (2010) e Strobel (2008). A seção sobre 

representações sociais e culturais foi fundamentada nos sociólogos: Bauman (2012) e 

Santos (2009). Por fim, estudos de comunicação e produções audiovisuais teve por base 

documentos do Governo Federal e os autores: Shirky (2009) e Jenkins (2008). 
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